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evitar mal entendidos justifica-se retirar a palavra “unidade”, sempre passível de ser
discutida, pois, tal expressão tem que ser aceite e não ser imposta, se o fosse imposta
seria unicidade.

3°. — O articulado referido penaliza o art.° 46 n°. 1 da CRP, a saber “Os cidadãos têm o
direito de, livremente e sem dependência de qualquer autorização. Constituir
associações, desde que estas não se destinem a promover a violência e os respetivos
fins não sejam contrários à lei penal”, pois limita um direito constitucional expresso
no art.° 7 n°3 “Portugal reconhece o direito dos povos à autodeterminação à
independência e ao desenvolvimento, bem como à insurreição contra todas asformas
de opressão” limitando uma das opções possíveis do princípio do direito dos povos à
autodeterminação.

4°. — O articulado é contrário ao art.° 19 no. 1 e 20 no. 1 da Declaração Universal dos
Direitos do Homem, cujo Art.° 19 n°1 preceitua “Todo o individuo tem direito à
liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de não ser inquietado
pelas suas opiniões e o procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras,
informações e ideias por qualquer meio de expressão”, o Art°. 20 n°. 1 “Toda a pessoa
tem o direito à liberdade de reunião e de associação pacificas”, pois impede que
qualquer pessoa que queira discutir ou aproffindar e que contrarie o articulado do N°.3
da Lei 64/78, não possa criar uma associação com este fim. O de perfilhar ou difundir
formas de luta contrária à unidade nacional.

De acordo com o exposto, aguardo que esta minha exposição motive essa
Assembleia a revogar a lei referida, aguardando a resposta dessa Assembleia da
República, de que V°. Exa. é mui digna Presidente, dispondo-se o signatário a esclarecer
qualquer duvida assim como colaborar no que possam achar conveniente para o
aperfeiçoamento do regime democrático existente em Portugal.

Sem outro assunto sou.

C/ Consideração,

Edmundo Pacheco do Rego

Ponta Delgada, 2013-07-01
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